







Com  abordagem  fundamentada  nos  preceitos  Constitucionais,  o  presente 
trabalho,  influência  da  experiência  profissional  do  autor,  que  atuou  como  Policial 
Militar Ambiental no município de Corumbá, em Mato Grosso do Sul, teve a intenção 
de investigar, como principal objeto de pesquisa, a competência da defesa do bioma 
Pantanal.  Foi  constatado,  durante  os  levantamentos  iniciais,  que  alguns  princípios 
constitucionais  ambientais  não  estão  sendo  obedecidos,  como  por  exemplo,  o 
princípio da predominância da norma mais benéfica ao meio ambiente. A pesquisa, 
porém, não proporcionou uma resposta precisa à indagação inicial, já que não foram 
encontrados  posicionamentos  doutrinários  ou  jurisprudenciais  sobre  a  matéria. 
Dessa  forma,  fez­se  necessária  a  construção  de  um  raciocínio  baseado  na 
hermenêutica  constitucional,  com  referência  às  atuais  concepções  sobre  a 





O  Pantanal  sul­mato­grossense  é  a  maior  área  alagável  do  mundo.  É 
considerado um grande delta  interno e um grandioso santuário ecológico, onde se 
acumulam as águas da bacia do Rio Paraguai, originando uma enorme diversidade 






A  fiscalização  das  águas  pantaneiras,  predominantemente  de  interesse  da 
União,  é  realizada  pelo  Instituto  Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  dos  Recursos 
Naturais Renováveis  (IBAMA)  e  pela  Polícia Militar  Ambiental  do  Estado  de Mato 
Grosso do Sul, através de convênio. 
Os enquadramentos legais diante de um ato ilícito de pesca são baseados nas 













sobre  os  fundamentos  da  lei  de  pesca,  a  competência  legislativa  em  matéria 
ambiental, as normas penais em branco, o poder de polícia do estado e a legislação 
pesqueira vigente. 
Embora  esta  seja  uma  discussão  com  pouca  jurisprudência  e  escassos 
posicionamentos doutrinários, ela é bastante relevante para o universo acadêmico, e 
para  a  população  regional,  sobretudo  devido  à  iminente  reforma  na  legislação 









Tratando­se  de  crime  de  pesca,  foram  sancionados  três  artigos  da  Lei  nº 
9.605/98  (Lei  dos  crimes  ambientais),  que  embora  relevantes,  têm  sua  eficácia 
contestada,  devido  ao  grande  índice  de  reincidência.  Tais  dispositivos,  doravante 
analisados,  protegem  de  forma  expressa  a  fauna  ictiológica 4  e  tipificam  condutas 
que  caracterizam  a  prática  da  pesca  predatória,  prevendo  penas  restritivas  de 
liberdade ou de direitos, cumuladas ou não com multas. 
É  preciso  evidenciar  que,  embora  exista  previsão  legal  para  a  aplicação  de 
penas  restritivas  de  liberdade,  cumuladas  ou  não  com  a  pecuniária,  as  penas 













Em  observância  aos  princípios  constitucionais  da  reserva  legal  ou  do 
contraditório, é consignado ao agente o direito de se defender. Por esse motivo, em 
tese, as normas penais devem descrever completamente todas as características do 
fato  típico.  Todavia,  as  condutas  lesivas  ao meio  ambiente,  que  possuem  formas 
múltiplas e mudam freqüentemente, nem sempre permitem uma descrição direta e 
objetiva, como ocorre nos delitos comuns. 
Para Heleno Cláudio Fragoso  (1958),  alguns  tipos penais não descrevem de 
forma  expressa  ou  completa  a  transgressão  do  agente  delituoso,  dependendo  da 
violação de normas especiais que o tipo pressupõe. Dessa maneira, a ilicitude deve 
ser  estabelecida  pelo  juiz,  que  verificará  se  houve  ou  não  a  transgressão  das 
normas que a incriminação pressupõe. 
Por  esse e por outros motivos,  temas  referentes aos  tipos penais  ambientais 
são  amplamente  discutidos  pela  doutrina.  Por  serem,  algumas  vezes, 




SISNAMA 6  que  melhor  se  protegerá  o  meio  ambiente.  Estes  órgãos  definem  os 
locais, períodos e condições em que os recursos naturais devem ser explorados de 
forma sustentável. 
Como  anteriormente  mencionado,  em  determinados  momentos,  a  lei  faz 
remissões da norma a outros dispositivos, para que as complementem, devido à sua 
complexidade técnica. 








que  não  possuem  conteúdo  incriminador  por  si  só,  exigindo  complementação  por 
outra norma jurídica, como a edição de uma lei, um decreto, um regulamento, uma 







Assim,  essa  complementação  não  ofende  o  princípio  da  reserva  legal. 
Entretanto,  um  óbice  que,  eventualmente,  poderia  ser  suscitado  contra  essa 
afirmação, seria a disposição estampada no art. 22, inciso I, da Carta Constitucional. 
Conforme esse artigo, compete privativamente à União legislar sobre direito penal. 
Nessa  esteira,  atos  emanados  de  autoridade  estadual  não  deveriam  integrar  os 
preceitos incriminadores de normas penais em branco, ou amparar  juízo valorativo 
referente a elementos normativos, sob pena de inconstitucionalidade formal. Porém, 
os  mencionados  atos  estaduais  ou  municipais  não  inovam  o  direito  penal  e  nem 
criam  novas  condutas  típicas.  São,  na  verdade,  uma  disposição  meramente 
complementar. 
4 COMPETÊNCIA EM MATÉRIA AMBIENTAL 
A  Constituição  de  1988  adotou  como  forma  de  Estado  o  federalismo 7 , 
determinando  a  capital  federal  em  Brasília.  A  organização  político­administrativa 
compreende  a  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios,  todos 
autônomos  nos  termos  da  Constituição  Federal.  Essas  entidades  federativas  se 
manifestam  sobre  a  mesma  população  e  sobre  o  mesmo  território,  e,  por  esse 
motivo,  a  repartição  de  competências entre os  entes  governamentais  constitui  um 
dos  núcleos  fundamentais  do  Estado  Federal  Brasileiro  e  um  dos  temas  mais 
conflituosos em matéria ambiental. 
José  Afonso  da  Silva  (2007),  considera  que  a  “competência  é  a  faculdade 
juridicamente atribuída à uma entidade ou a um órgão ou agente do Poder Público 
para emitir decisões.  [...] são as diversas modalidades de poder de que se servem 




que norteia  a  repartição de  competências é o da predominância do  interesse. Ele 
explica: 
Pelo  principio  da  predominância  do  interesse,  à  União  caberá  aquelas 
matérias e questões de predominância do interesse geral ao passo que aos 
Estados referem­se as matérias de predominante interesse regional, e aos 
Municípios  concernem  os  assuntos  de  interesse  local.  Em  relação  ao 
Distrito Federal, por expressa disposição constitucional  (CF, art. 32, § 1º), 
acumulam­se,  em  regra,  as  competências  estaduais  e municipais,  com  a 
exceção prevista no art. 22 8 , XVII, da Constituição. (p. 290) 
Adotando  o  referido  princípio,  o  legislador  constituinte  estabeleceu  quatro 
pontos  básicos  no  regramento  constitucional  para  a  divisão  de  competências 
administrativas e legislativas (MORAES, 2004): 















a)  executivas:  reserva  a  determinada  esfera  do  poder  o  direito  de 
estabelecer  e  executar  diretrizes,  estratégias  e  políticas  relacionadas  ao 
meio ambiente; 
b)  administrativas:  traz  o  sentido  de  implementação  e  fiscalização,  ou 






b)  privativa:  embora  seja  também  específica  de  determinado  nível  de 
governo, admite delegação ou suplementariedade; 
c)  comum:  também  denominada  cumulativa  ou  paralela,  é  exercida  de 
forma igualitária por todos os entes que compõem a Federação; 
d)  concorrente:  prevê  a  possibilidade  de  disposição  sobre  determinada 
matéria por mais de um ente federativo, havendo entretanto, uma primazia 
por parte da União quanto a fixação de normas gerais; 
e)  suplementar:  indica  a  possibilidade  de  edição  de  normas  que 







ambientais, muitas  vezes,  podem gerar  dificuldades  na  aplicação  das  normas  em 
casos  concretos.  Essas  dificuldades  têm  influência  direta  no  que  se  refere  à 
repartição de competências. São  invocados,  então, os princípios constitucionais,  a 
doutrina e a jurisprudência, para estabelecer a predominância das normas. 
Para  Fernando  Capez  (2003),  há  conflito  quando  duas  ou  mais  normas 











Em princípio:  a)  quando  a  competência  for  privativa da União,  a  eventual 




local  e,  a  partir  daí,  definir  a  competência  material  (por  exemplo,  a 
devastação  de  grandes  proporções  na  Serra  do  Mar  configura  interesse 
federal, em face do contido no art. 225, § 4º, da Constituição Federal); c) 
quando  a  competência  for  do  Estado,  por  não  ser  a matéria  privativa  da 
União  ou  do  Município  (residual),  a  ele  cabe  a  prática  dos  atos 
administrativos pertinentes, como fiscalizar ou impor sanções (por exemplo, 
controle da pesca em rio municipal); d) no mar territorial a fiscalização cabe 
à  Capitania  dos  Portos,  do  Ministério  da  Marinha;  e)  cabe  ao  Município 
atuar apenas em caráter supletivo quando a matéria for do interesse comum 
e  houver  ação  federal  ou  estadual;  f)  cabe  ao  Município  atuar 
privativamente  quando  a  matéria  for  do  interesse  exclusivo  local  (por 
exemplo, poda de árvores nas vias públicas). (p. 80) 
FERREIRA  (2007),  assinalando  também  normas  conflitantes,  aponta  três 
possibilidades de análise: 
a)  pode  ocorrer  que,  mesmo  observando  os  seus  campos  de  atuação, 
União e Estados legislem de forma conflitante. Nesse caso, entende­se que 
deverá  predominar  a  regra  mais  restritiva,  uma  vez  que  se  busca  a 
satisfação de um interesse público; b) uma segunda possibilidade consiste 
na  inobservância  dos  limites  constitucionais  impostos  ao  exercício  da 
competência concorrente. A invasão do campo de atuação alheio implica a 
inconstitucionalidade  da  lei,  seja  ela  federal,  seja  ela  estadual;  c) 
finalmente, pode ainda o conflito entre  leis  resultar da  impossibilidade de 
definir  precisamente  o  que  são  normas  gerais  e  normas  especiais.  Tais 
conflitos devem ser  solucionados  tendo por  base o princípio  in  dúbio pro 














O  art.  225,  da  Constituição  Federal,  impõe  ao  Poder  Público  o  dever  de 
defender e preservar o meio ambiente, tomando todas as medidas para assegurar a 
efetividade  da  tutela  ambiental.  Cada  ente  federado  deverá  atuar  respeitando  os 








III  –  os  lagos,  rios  e  quaisquer  correntes  de  água  em  terrenos  de  seu 
domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros 









bem  de  uso  comum  do  povo  e  essencial  à  sadia  qualidade  de  vida, 






preservação  do  meio  ambiente,  inclusive  quanto  ao  uso  dos  recursos 
naturais. 
[...] 
Dessa  forma,  é  notória  a  constatação  de  que  o  Pantanal  é  um  patrimônio 
nacional,  permanecendo,  assim, o  interesse da União em sua  tutela,  embora  seja 





federal,  seja  para  regulamentar  a  pesca  no  Estado  ou  para  atribuir  sanções 
administrativas pela prática da pesca ilícita. 
O  Decreto  nº  5.583,  de  16  de  novembro  de  2005,  autoriza  o  IBAMA  a 
estabelecer normas para  a gestão do uso sustentável dos  recursos pesqueiros. O 
art.  93,  da  Constituição  do  Estado  de  Mato  Grosso  do  Sul,  atribui  a  mesma 
competência  à  SEMAC 9 ,  na  esfera  estadual.  Vinculada  a  essa  Secretaria,  foi 










· Decreto  nº  6.514/2008:  dispõe  sobre  a  especificação  das  sanções 
aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 










Devido  à  complexidade  das  normas  e  a  necessidade  de  complementação 
destas,  se  nota,  constantemente,  alguns  conflitos  entre  as  legislações  federal  e 
estadual,  principalmente  no  tocante  à  regulamentação  das  cotas,  petrechos 
permitidos e tamanho mínimo para a captura. 
Impende destacar que a cota de captura permitida aos pescadores amadores 




uma  acentuada  evasão.  Com  isso,  a  partir  de  2004,  a  cota  estadual  igualou­se 
novamente à  federal  ­ 10kg e mais um exemplar  (Portaria  IBAMA nº 30, de 23 de 
maio de 2003). No ano de 2006, a cota foi estabelecida comdois exemplares (um de 
couro e um de escama) voltando a ser equiparada no ano seguinte. 











































Maria  Sylvia  Zanella  Di  Pietro  (2006)  aduz  que  “o  fundamento  do  poder  de 
polícia é o princípio da predominância do interesse público sobre o particular, que dá 
à Administração posição de supremacia sobre os administrados”. (p. 126) 
Nesse  passo,  é  através  do  poder  de  polícia  que  os  órgãos  fiscalizadores 
ambientais,  efetivamente,  garantem  a  tutela  do  meio  ambiente.  Esse  poder  se 
manifesta através das licenças, permissões, proibições, autorizações e fiscalizações. 
Sobre o tema, segue a lição de Toshio Mukai (2004): 
O  poder  de  polícia,  police  power,  em  sentido  amplo,  compreende  um 
sistema total de regulamentação interna, pelo qual o Estado busca não só 
preservar  a  ordem  pública,  senão  também  estabelecer  para  a  vida  de 
relações dos cidadãos aquelas regras de boa conduta e de boa vizinhança 
que se supõem necessárias para evitar conflitos de direitos e para garantir a 
cada  um  o  gozo  ininterrupto  de  seu  próprio  direito,  até  onde  for 
razoavelmente compatível com o direito dos demais. (p. 89) 




teoricamente,  deveriam  ser  fiscalizadas  por  órgãos  federais  e,  as  de  instâncias 
estaduais,  pelos  respectivos  aparelhos  regionais.  Todavia,  considerando  as 
dificuldades de infra­estrutura, a falta de agentes e principalmente a grande área a 





A  objetividade  jurídica  dos  dispositivos  constantes  na  Lei  de  Crimes 





Art.  34.  Pescar  em período no qual  a  pesca  seja  proibida ou  em  lugares 
interditados por órgão competente: 
Pena  ­  detenção  de  um  ano  a  três  anos  ou  multa,  ou  ambas  as  penas 
cumulativamente. 
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem: 

























Tratou­se  da  competência  constitucional  em  matéria  ambiental  e  de  sua 
repartição  entre  os  entes  federados  de  forma  sintetizada.  Em  termos  gerais,  foi 
registrado  que  tal  repartição,  segundo  posicionamentos  doutrinários,  deverá 
obedecer à predominância do interesse, sendo o interesse geral de competência da 
União,  o  interesse  regional  de  competência  dos  Estados  membros  e  o  interesse 
local de competência dos municípios.
50 
Notou­se que  a  competência  privativa  da União  não é  absoluta,  podendo  os 
Estados  legislarem  em matérias específicas  enumeradas  pela  Constituição,  desde 
que haja Lei complementar nesse sentido. 
Observou­se  que  pertence  ao  estado­membro  o  “poder­dever”  de  editar 
dispositivos  regulamentares,  completando  as  normas  penais  em  branco  e 
disciplinando  a  proteção  da  natureza  ou  a  exploração  e  utilização  dos  recursos 
naturais.  Exercendo  o  poder  de  polícia  ambiental,  cabe  a  ele  adotar  as  medidas 
tendentes a combater a poluição e preservação do meio ambiente. Cabe  ressaltar 
que  não  há  dúvida  quanto  à  constitucionalidade  ou  à  juridicidade  das  normas 
estaduais  ou  municipais  que  complementem  as  normas  penais  em  branco  ou 





recorre  aos  princípios  constitucionais  para  definir  como  proceder.  Um  desses 
princípios norteadores, como visto, é o da predominância da norma mais restritiva a 
ação humana. Porém, o mencionado preceito não está  sendo  lembrado em pleno 




· Os  Estados  Federados  não  possuem  competência  legislativa  em  matéria 
penal, pertencendo privativamente à União tal competência. 
· Sabe­se que a aplicação da conduta criminosa pesqueira depende de normas 
que  regulamentem  o  tamanho  mínimo  para  a  captura,  a  cota  de  pescado  por 
pescador, os petrechos, períodos e locais permitidos para a prática da pesca, etc. 




· Existe,  como  observado,  uma  contradição  nas  tabelas  de  pescado  fixadas 
para a mesma região (Pantanal sul­mato­grossense) entre o IBAMA e a SEMAC. 
Posto  isso,  pode­se  dizer  que,  ao  não  compatibilizar  suas  normas  com  as 
Portarias do IBAMA, o Estado de Mato Grosso do Sul está sendo mais permissivo à 
exploração da pesca. Agindo assim, está consentindo na retirada de espécies que 
ainda  não  atingiram  o  tamanho  mínimo  para  a  reprodução,  o  que  pode  levar  a 
extinção  dessas  espécies  do  bioma  pantaneiro,  afetando  toda  a  cadeia  alimentar 
dessa fauna. 
Portanto,  pode­se  afirmar  que  as  normas  regulamentares  estaduais,  neste 
caso,  devem  acompanhar  sistematicamente  a  legislação  federal  ou,  no  mínimo, 













Based on the Constitutional provisions,  this article was  intended  to  investigate 
the competence of the defense of the Brazilian Pantanal, located in the state of Mato 
Grosso do Sul. It was found that some constitutional principles are not being obeyed. 
However,  the  research  did  not  provide  a  precise  answer  to  the  initial  inquiry.  As 
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atribuições  governamentais,  sendo­lhes  vedada,  porém,  a  secessão.  José  Geraldo  Brito 
(FILOMENO, 1997, p. 89) 
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